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PROGRAMA DE ENSINO 

MESTRADO E DOUTORADO EM DIREITO 
 

CURSO: 
(  X  ) - MESTRADO EM DIREITO 

Ano Letivo: 2023/02 
(     ) - DOUTORADO EM DIREITO 

DISCIPLINA: TUTELA JURÍDICA DAS RELAÇÕES PROCESSUAIS EMPRESARIAIS 

CARGA HORÁRIA: 45 CRÉDITOS: 03 

TURMA: 2022/02 

PROFESSORES: ELIAS MARQUES DE MEDEIROS NETO E ROGERIO MOLLICA 

ASSISTENTE:  

DATA DAS AULAS: DE 01/09/2023 A 15/12/2023 

 

1. EMENTA:  

Relações Processuais. Tutela Jurídica. Tutela Provisória. Tutela Provisória de Urgência Antecipada. 
Tutela Provisória de Urgência Cautelar. Tutela de Evidência. Princípios Constitucionais e Processuais no 
Novo CPC. 

 

      2.   OBJETIVOS EDUCACIONAIS: 

      2.   OBJETIVOS EDUCACIONAIS 
2.1 Objetivos Gerais: Estabelecer e avaliar os principais aspectos jurídicos processuais em relação às 
tutelas jurídicas processuais para a proteção das relações jurídicas empresariais. Análise da tutela 
provisória de urgência e de evidência como método de resolução de conflitos de forma antecipada e 
urgente em face da demora processual. Análise dos principais princípios processuais e constitucionais 
referentes ao novo CPC, e sua influência na dinâmica das relações processuais. Leitura constitucional do 
NCPC. O desafio do NCPC diante das escolas dos princípios dispositivo e inquisitivo. O modelo 
cooperativo. O problema dos negócios processuais, do acordo procedimental e do saneamento 
compartilhado. Reflexões para o âmbito das empresas.  
 
2.2 Objetivos Específicos 
- Análise dos principais princípios processuais e constitucionais referentes ao novo CPC, e sua influência 
na dinâmica das relações processuais, com preocupação quanto à efetividade do processo, na qual se 
insere a preocupação com o instituto da tutela provisória. Leitura constitucional do NCPC. O desafio do 
NCPC diante das escolas dos princípios dispositivo e inquisitivo. O modelo cooperativo. O problema dos 
negócios processuais, do acordo procedimental e do saneamento compartilhado. Reflexões para o 
âmbito das empresas.  
- Principais desafios do Acesso à Justiça 
- demonstrar a crise que o Poder Judiciário atravessa e que somente alterações legislativas não serão 
suficientes para superar tal situação. 
- desenvolver potencialidades para identificar as principais alterações promovidas pelo Código de 
Processo Civil de 2015, a celeridade processual e os custos do Poder Judiciário 
- discutir de que forma a demora processual acaba por eternizar tutelas de urgência, que vêm ganhando 
muita importância nas últimas décadas 
- análise do Novo Código de Processo Civil à luz do binômio segurança x celeridade 
- pormenorizar o papel dos meios adequados de solução de controvérsia no CPC de 2015 e na busca da 
efetividade processual. 
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      3.   CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  

TUTELAS JURISDICIONAIS. TUTELAS DE URGÊNCIA. DEMORA PROCESSUAL, CRISE E CUSTO 
DO JUDICIÁRIO. EFETIVIDADE DO PROCESSO. PRINCÍPIOS PROCESSUAIS E CONSTITUCIONAIS 
NO NOVO CPC. ACESSO À JUSTIÇA E NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL 

 

     4.   PROCEDIMENTOS – RECURSOS – AVALIAÇÃO: 

4.1 -  Procedimentos  Didáticos (metodologia) 
Aula expositiva de apresentação do tema, análise crítica da temática apresentada, seminários sobre o 
conteúdo temático (a ser confirmado caso seja marcada a aula presencial em junho). 
4.2 -  Recursos: análise de textos jurídicos apresentados aos alunos. 
 
4.3 -  Avaliação: Apresentação de artigo sobre o tema tratado e seminários (caso ocorram). 

 

      5.   BIBLIOGRAFIAS:  

5.1 – Bibliografia básica: 
OLIVEIRA NETO, Olavo. MEDEIROS NETO, Elias Marques. COZZOLINO de OLIVEIRA, 
Patricia Elias. Curso de Direito Processual Civil. São Paulo: verbatim, 2015. 
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil. São Paulo: RT, 2015.  
 
SOUZA, Artur César, Código de Processo Civil, anotado, comentado e interpretado, Vol. I, 
2015,  Parte Geral (arts. 1 a 317), Editora Almedina, São Paulo; 
SOUZA, Artur César, Das Normas Fundamentais do Processo Civil – uma análise luso-
brasileira contemporânea. 2015, Editora Almedina, São Paulo; 
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. CONCEIÇÃO, Maria Lúcia Lins. RIBEIRO, Leonardo Ferres 
da Silva. TORRES de MELLO, Rogério Licastro. Primeiros Comentários ao Novo Código de 
Processo Civil. 1ª. Edição. São Paulo: RT, 2015. 
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DIDIER Jr., Fredie; TALAMINI, Eduardo; DANTAS, Bruno 
(Coord.). Breves comentários ao novo código de processo civil. São Paulo: RT, 2015. 
 
   5.2 – Bibliografia Complementar 
 
ANDOLINA, Italo Augusto. crisi del giudicato e nuovi strumenti alternativi di tutela 
giurisdizionale. La (nuova) tutla provvisoria di merito e le garanzie costituzionali del giusto 
processo., In: Revista de Processo, São Paulo, Ano 32, n. 150, ago/2007.  
_______.____Il tempo e il processo. In. Il tempo e il proceso - scritti scelti di italo andolina a 
cura di Giovanni Raiti, Vol. I., Torino: G. Giappichelli Editore. 
_______.____.Unitarietà e flessibilità del nuovo modello procedimentale di tutela cautelare. 
In: Scritti in onore di Elio Fazzalari, III, Milano, 1993.  
ARMELIN, Donaldo. A tutela jurisdicional cautelar. In: Revista da Procuradoria Geral do 
Estado de São Paulo., São PAULO, n. 23, jun. 1985.  
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O Futuro da Justiça: Alguns Mitos. Temas de direito 
Processual, oitava Séria, São Paulo: Saraiva, 2.004. 
______. O problema da duração dos processos: premissas para uma discussão séria. Temas 
de Direito Processual. 9ª. Série. São Paulo: Saraiva, 2007. 
BALENA, Giampiero. Istituzioni di diritto processuale civile -  i princìpi.  Primo Volume. 
Seconda Edizione.  Bari: Cacucci Editore, 2012.  
BAPTISTA DA SILVA, Ovídio Araújo. A ação cautelar nominada no direito brasileiro – de 
acordo com a ___________.____Constituição de 1988. 4 ed., Rio de Janeiro: Editora 
Forense, 1992.  
. Comentários ao código de processo civil. Vol. XI – arts. 796-889 – Do processo cautelar. 
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Porto Alegre: Letras Jurídicas Editora Ltda., 1985.  
BARBOSA MOREIRA. José Carlos. Temas de direito processual. Oitava Série. São Paulo: 
Editora Saraiva, 2004.  
BARTOLME, Plácido Fernandez-Viagas. El derecho a un proceso sin dilaciones indebidas. 
Madrid: Civitas, 1994. 
BAUR, Fritz. Tutela jurídica mediante medidas cautelares.  Trad. Armindo Edgar Laux. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1985.  
BODART. Bruno Vinícius da Rós.  Tutela de evidência - teoria da cognição, análise 
econômica do direito processual e considerações sobre o projeto do novo C.P.C.  São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2014.  
CALAMANDREI, Piero. Introdução ao estudo sistemático dos procedimentos cautelares. 
Campinas, 2000. CARNELUTTI, Francesco. Teoria geral do direito. Trad. A. Rodrigues 
Queiro – assistente da faculdade de direito de Coimbra. Rio de Janeiro: Âmbito Cultural, 
2006.  
COMOGLIO, Luigi Paolo; FERRI, Corrado; TARUFFO, Michele. Lezioni sul processo civile – 
il processo ordinário di cognizione. Bologna: Il Mulino, 2006.  
CRUZ E TUCCI, José Rogério. A causa petendi no processo civil. 2. Ed. Coleção Estudos de 
Direito de Processo Enrico Tullio Liebamna, vol. 27. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais,  
2001.  
__________._____. Tempo e processo. São Paulo: Ed. R.T., 1997.   
DE PAOLIS, Maurizio. Eccessiva durata del processo: risarcimento del dano.  II ed.  
Republica de San Marino, 2012.  
DINAMARCO. Cândido Rangel. Nova era do processo civil. São Paulo: Malheiros, 2003. 
FUX, Luiz. Curso de direito processual civil.  2ª ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2004. 
GARCIA, José Antonio Tomé. Proteccióno procesal de los derechos humanos ante los 
tribunales ordinarios. Madrid: Montecorvo, 1987. 
GUERRA, Marcelo Lima. Condições da ação e mérito no processo cautelar. in Revista de 
Processo, São Paulo, R.T.,  n.78, p.191/203. Abril-junho, 1995. 
GUILLÉN, Victor Fairén. Lo 'sumário' y lo 'plenario' en los procesos civiles y mercantiles 
españoles: pasado y presente. Madrid: Colegio de Registradores de la Propriedad y 
Mercantiles de España, 2006.  
LOPES DA COSTA. Alfredo de Araújo. Medidas preventivas - medidas de conservação. 2ª 
Ed. Belo Horizonte: Livraria Bernardo Álvares Editora, 1958.  
MARGUÉNAUD, Jean-Pierre. La Cour européenne des droits de l’homme. Pariz: Daloz, 
1997.  
MARINONI. Luiz Guilherme. A antecipação da tutela.  7. Ed. São Paulo: Editora Malheiros, 
2002.  
MARTINS, Rui Cunha. O ponto cego do direito – the brasilian lessons. Rio de Janeiro: Lúmen 
Júris, 2010.  
OTEIZA, Eduardo. Las medidas antecipativas frente al dilema sobre la efectividad del 
proceso judicial en el pensamiento de italo andolina. In: Il tempo e il processo - scritti scelti di 
italo andolina a cura di Giovanni Raiti, Vol. I.  Torino: G. Giappichelli Editore. 
PASTORE. Baldassare. Giudizio, prova, ragion pratica. Un approccio ermeneutico. Milano: 
Dott. A. Giuffrè Editore, 1996.  
PISANI, Andrea Proto. Lezioni di diritto processaule civile. Terza Edizione. Napoli: Casa 
Editrice Dott. Eugenio Jovene, 1999. 
RIBEIRO, Darci Guimarães. Da tutela jurisdicional às formas de tutela. Porto Alegre: Editora 
Livraria do Advogado, 2010. 
__________._____. Provvedimenti d’urgenza.  In: Enc. Giur.,XXV, Roma, 1991.  
SANCHES-CRUZAT. M. Bandres. El tribunal europeu de los derechos del hombre. 
Barcelona: Bosch, 1983. 
SILVA, Ovídio Araújo Baptista. Comentários ao código de processo civil. V. XI – arts. 796-889 
– do processo cautelar.  Porto Alegre: Letras Jurídicas Editora, 1985.  
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SOUZA, Artur César. Contraditório e revelia – perspectiva crítica dos efeitos da revelia em 
face da natureza dialética do processo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003.  
SOUZA, Artur César de. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de evidência, 2ª ed., 
São Paulo: Almedina, 2017. 
TARUFFO, Michelle. Idee per una teoria della decisione giusta.  In: Notiziario giuridico 
telematico. www.notiziario giuridico.it/micheletaruffo.html 
__________.__ La prueba de los hechos. Madrid: Editorial Trotta, 2002.  
__________.___. Páginas sobre justicia civil - processo y derecho. Madrid: Marcila Pons, 
2009. 
VERDE, Felippo. I provvedimenti cautelari- la nuova disciplina. Padova: CEDAM, 2006.  
WATANABE, Kazou. Da cognição no processo civil.  2. ed. 2. Tiragem. Campinas: 
Bookseller, 2000.  
 
ABRÃO, Carlos Henrique. A responsabilidade empresarial no processo judicial. São Paulo: 
Atlas, 2012. 
ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução de Virgilio Afonso da Silva. 2ª. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2012.  
ALVIM, Arruda. Manual de direito processual civil. 15ª. ed. São Paulo: RT, 2012. 
ANDREWS, Neil. O Moderno Processo Civil. Tradução de Teresa Arruda Alvim Wambier. 2ª. 
ed. São Paulo: RT, 2012.  
APRIGLIANO, Ricardo de Carvalho. Ordem pública e processo. São Paulo: Atlas, 2011. 
ARAGÃO, Alexandre Santos de. Eficiência (princípio da). In: TORRES, Ricardo Lobo; 
KATAOKA, Eduardo Takemi; GALDINO, Flávio (org). Dicionário de Princípios Jurídicos. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2011. 
ARAÚJO, Francisco Fernandes de. O abuso do direito processual e o princípio da 
proporcionalidade. Rio de Janeiro: Forense, 2004. 
ARAUJO, Francisco Fernandes de. Princípio da Proporcionalidade – Significado e Aplicação 
Prática. Campinas: Copola, 2002. 
ARAÚJO CINTRA, Antônio Carlos de; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Cândido 
Rangel. Teoria Geral do Processo. 23ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2007.  
ASSIS, Araken. Duração razoável do processo e reformas da lei processual civil. In: FUX, 
Luiz; NERY JR., Nelson; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Processo e Constituição: Estudos 
em Homenagem ao Professor José Carlos Barbosa Moreira. São Paulo: RT, 2006. 
ÁVILA, Humberto Bergmann. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios 
jurídicos. São Paulo: Malheiros, 2003. 
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O Futuro da Justiça: alguns mitos. Temas de Direito 
Processual. 8ª. Série. São Paulo: Saraiva, 2004. 
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Breve notícia sobre a reforma do processo civil alemão. 
Temas de Direito Processual. 8ª. Série. São Paulo: Saraiva, 2004. 
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O problema da duração dos processos: premissas para 
uma discussão séria. Temas de Direito Processual. 9ª. Série. São Paulo: Saraiva, 2007. 
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Efetividade do processo e técnica processual. Revista de 
processo. São Paulo: RT, 1995. N. 77. 
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O novo processo civil brasileiro. 22ª. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2002.  
BARROSO, Luis Roberto. O Direito Constitucional e a efetividade de suas normas: limites e 
possibilidades da constituição brasileira. 5ª. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001.  
BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Direito e Processo. 4ª. ed. São Paulo: Malheiros, 
2006.  
BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do Processo e Técnica Processual. São 
Paulo: Malheiros, 2007. 
BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Poderes instrutórios do juiz. 5ª. ed. São Paulo: RT, 
2011.  
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BENETI, Silvio Agostinho. Da Conduta do Juiz. São Paulo: Saraiva, 2003. 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 25ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2010.  
BUENO, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. 6ª. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. v. 1. 
BUENO, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. 5ª. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. v. 3 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito 
processual civil. 3ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. v. 5.   
CABRAL, Antonio de Passo. NOGUEIRA, Pedro Henrique. Negócios Processuais. Salvador: 
Podium, 2015.  
CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Tradução de Ellen Gracie 
Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 1988.  
CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo. 2ª. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
CASTRO, Daniel Penteado de. Poderes instrutórios do juiz no processo civil: fundamentos, 
interpretação e dinâmica. São Paulo: Saraiva, 2013. 
CASTRO LOPES, Maria Elizabeth de. O juiz e o princípio dispositivo. São Paulo: RT, 2006. 
CASTRO LOPES, Maria Elizabeth de. Reflexões sobre o devido processo legal e a execução 
civil. In: FUX, Luiz; NERY JR., Nelson; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Processo e 
Constituição: Estudos em Homenagem ao Professor José Carlos Barbosa Moreira. São 
Paulo: RT, 2006. 
CASTRO LOPES, Maria Elizabeth de; e LOPES, João Batista. Princípio da Efetividade. In: 
OLIVEIRA NETO, Olavo de; e CASTRO LOPES, Maria Elizabeth de (Coord.). Princípios 
Processuais Civis na Constituição. São Paulo: Ed. Campos Jurídico, 2008. 
CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de Direito Processual Civil. Tradução de Paolo 
Capitanio. Campinas: Bookseller, 1998. v. 1. 
COELHO, Gláucia Mara. Repercussão geral. Da questão constitucional no processo civil 
brasileiro. São Paulo: Atlas, 2009. 
CORREIA, Marcus Orione Gonçalves. Direito processual constitucional. 3ª. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2007. 
CRUZ E TUCCI, José Rogério. Tempo e Processo. São Paulo: RT, 1997. 
CRUZ E TUCCI, José Rogério. Garantias Constitucionais do Processo Civil. São Paulo: RT, 
1999. 
CRUZ E TUCCI, José Rogério. Duração razoável do processo. In: JAYME, Fernando 
Gonzaga; FARIA, Juliana Cordeiro de; LAVAR, Maira Terra. Processo civil novas tendências. 
Homenagem ao Professor Humberto Theodoro Júnior. Belo Horizonte: Del Rey, 2008. 
DIAS, Jefferson Aparecido. Princípio do Devido Processo Legal. In: NETO, Oliveira Olavo de; 
e CASTRO LOPES, Maria Elizabeth de (Coord.). Princípios Processuais Civis na 
Constituição. São Paulo: Ed. Campos Jurídico, 2008. 
DIDIER JR., Fredie. Apontamentos para a concretização do princípio da eficiência do 
processo. In: FREIRE, Alexandre; DANTAS, Bruno; NUNES, Dierle; DIDIER JR., Fredie; 
MEDINA, José Miguel Garcia; FUX, Luiz; CAMARGO, Luiz Henrique Volpe; OLIVEIRA, 
Pedro Miranda (Org.). Novas tendências do processo civil. Salvador: Podium, 2013. 
DIDIER JR., Fredie. Fundamentos do princípio da cooperação no direito processual civil 
português. Coimbra: Coimbra editora, 2010. 
DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Salvador: Podium, 2015.  
DINAMARCO, Cândido Rangel. A Instrumentalidade do Processo. São Paulo: Malheiros, 
2008.  
DINAMARCO, Cândido Rangel. Menor Onerosidade e Efetividade da Tutela Jurisdicional. In: 
Nova Era do Processo Civil. 2ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2007.  
DINAMARCO, Cândido Rangel. Efetividade do Processo. 2ª. ed. São Paulo: RT, 1990.  
FARIA, José Eduardo (org). Direito e Globalização Econômica. São Paulo: Malheiros, 1998. 
FUX, Luiz. Tutela de Segurança e Tutela de Evidência. São Paulo: Saraiva, 1996. 
FUX, Luiz. O Novo Processo de Execução (Cumprimento de Sentença e a Execução 
Extrajudicial). Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
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GÓES, Gisele Santos Fernandes. Princípio da Proporcionalidade no Processo Civil. São 
Paulo: Saraiva, 2004. 
GRINOVER, Ada Pellegrini. O Processo II Série. Brasília: Gazeta Jurídica, 2013. 
GUERRA FILHO, Willis Santiago. Direitos Fundamentais, Dignidade Humana e Princípio da 
Proporcionalidade. In: DE LUCCA, Newton; MEYER-PFLUG, Samantha Ribeiro; e NEVES, 
Mariana Barboza Baeta (coord.). Direito Constitucional Contemporâneo. Homenagem ao 
professor Michel Temer. São Paulo: Quartier Latin, 2012. 
GUERRA FILHO, Willis Santiago. Dos Direitos Humanos aos Direitos Fundamentais. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 1997. 
LOPES, João Batista. A Prova no Direito Processual Civil. 3ª. ed. São Paulo: RT, 2006.  
LOPES, João Batista. Princípio da proporcionalidade e efetividade do processo civil. In: 
MARINONI, Luiz Guilherme (Coord.). Estudos de direito processual civil. Homenagem ao 
Professor Egas Dirceu Moniz de Aragão. São Paulo: RT, 2006.  
LOPES, João Batista. Contraditório e abuso do direito de defesa na execução. In: FUX, Luiz; 
NERY JR., Nelson; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Processo e Constituição: Estudos em 
Homenagem ao Professor José Carlos Barbosa Moreira. São Paulo: RT, 2006.  
LOPES, João Batista. Novo CPC, “antigas novidades” e algumas sugestões. In: O Novo 
Processo Civil. Org. José Anchieta da Silva. São Paulo: Lex, 2012. 
LOPES, João Batista; CASTRO LOPES, Maria Elizabeth. Novo Código de Processo Civil e 
efetividade da jurisdição. Revista de Processo 188. São Paulo: RT, 2010. 
MARCACINI, Augusto. Estudo sobre a efetividade do processo civil. São Paulo: USP (Tese 
de Doutorado), 1999. 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Acesso à Justiça. São Paulo: RT, 2011. 
MARCATO, Antonio Carlos. Crise da justiça e influência dos precedentes judiciais no direito 
processual civil brasileiro. Tese (Professor Titular) – Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo. São Paulo, 2009. 
MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica processual e tutela dos direitos. 4ª. ed. São Paulo: RT, 
2013.  
MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes Obrigatórios. São Paulo: RT, 2010. 
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil. São Paulo: RT, 2015.  
NALINI, José Renato. A rebelião da toga. Campinas: Millenium, 2006. 
NALINI, José Renato. Desafios da Justiça da Próxima Década. In: DE LUCCA, Newton; 
MEYER-PFLUG, Samantha Ribeiro; e NEVES, Mariana Barboza Baeta (coord.). Direito 
Constitucional Contemporâneo. Homenagem ao professor Michel Temer. São Paulo: Quartier 
Latin, 2012. 
NERY JR., Nelson. Princípios do Processo Civil Na Constituição Federal. 8ª. ed. São Paulo: 
RT, 2004.  
NERY JR., Nelson; ANDRADE NERY, Rosa Maria de. Código de processo civil comentado. 
São Paulo: RT, 2015. 
OLIVEIRA NETO, Olavo. A defesa do executado e dos terceiros na execução forçada. São 
Paulo: RT, 2000. 
OLIVEIRA NETO, Olavo de. Princípio da Fundamentação das Decisões Judiciais. In: 
OLIVEIRA NETO, Olavo de; e CASTRO LOPES, Maria Elizabeth de (Coord.). Princípios 
Processuais Civis na Constituição. São Paulo: Ed. Campos Jurídico, 2008. 
OLIVEIRA NETO, Olavo. Princípios informativos da execução civil. In: ALVIM, Arruda; 
ALVIM, Eduardo Arruda; BRUSCHI, Gilberto Gomes; CHECHI, Mara Larsen; COUTO, 
Monica Bonetti (Coord.). Execução civil e temas afins. Estudos em homenagem ao professor 
Araken de Assis. São Paulo: RT, 2014. 
OLIVEIRA NETO, Olavo. MEDEIROS NETO, Elias Marques. COZZOLINO de OLIVEIRA, 
Patricia Elias. Curso de Direito Processual Civil. São Paulo: verbatim, 2015. 
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